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Sem chance de vitória nas urnas, esquerda globalista 
muda tática e aposta no Judiciário para voltar ao poder 
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A guerra entre Aras e Lava Jato O Brasil dos crimes prescritos 


O embate envolvendo o PGR e a força-tarefa de Políticos acusados de corrupção se livram de 


Curitiba ocorre após a solicitação de punição ao ter os seus delitos “esquecidos” pelo 
compartilhamento de dados entre as instituições Supremo Tribunal Federal 
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EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


FA Bruno Rodrigues 


A população mundial acordou e a esquerda vem 
acumulando derrota nas urnas em todos os cantos do 
planeta. A ascensão conservadora é uma realidade e 
assusta os globalistas. Os eleitores perceberam que o 
Estado de bem-estar social proposto pelos esquerdistas 
é pura falácia. Pouco a pouco, os presidentes de 
esquerda estão sendo expurgados e substituídos por 


políticos de perfil conservador. 


Nos últimos cinco anos, países como Polônia, Ucrânia, 
Hungria, Argentina, Uruguai, Reino Unido, Brasil e 
Estados Unidos deram | uma guinada ao 
conservadorismo. É bem verdade que a luta está só no 
começo e ainda falta muito a ser conquistado. No 
entanto, é clara a tendência à direita e a rejeição ao 


populismo e à hipocrisia da esquerda. 


O caminho, porém, não será fácil. Observando que a 


vitória nas urnas está cada vez mais distante, os 


elobalistas mudaram de estratégia. Com um Judiciário 
composto em sua maioria por integrantes da esquerda, a 
saída é utilizar a Justiça para minar a gestão de 
presidentes conservadores, mesmo que para isso seja 
necessário rasgar a Constituição e até abrir processos de 


impeachment sem a existência de nenhum crime. 


Na matéria de capa desta edição, a repórter Rayla Alves 
faz uma cronologia da ascensão conservadora e mostra 
que o contra-ataque do Judiciário não é exclusivo do 
Brasil. Até mesmo o presidente Donald Trump sofre com 
o ativismo da Suprema Corte norte-americana. No 
entanto, as semelhanças não são mera coincidência. 
Fazem parte de uma estratégia globalista para voltar ao 


poder, já que pelas urnas está cada vez mais difícil. 


Ainda nesta edição, a repórter Áquila Bacelar traz 
exemplos clássicos da parcialidade do Supremo Tribunal 
Federal (STF). Ao mesmo tempo em que mostra 
agilidade para julgar ações contra políticos de direita e 
de seus apoiadores, senta em cima de processos contra 
políticos aliados até a prescrição dos crimes. Fica claro 


que a lei, para os nobres ministros do STF, não é igual 


para todos. Afinal, como já dizia Nicolau Maquiavel, 


“aos amigos os favores, aos inimigos a lei”. 


E não deixe de ler o brilhante texto da colunista Claudia 
Wild, advogada e ativista. Ela trata justamente dessa 
seletividade das decisões da Suprema Corte, que deveria 
seguir à risca a Constituição Federal, doa a quer doer. 
Infelizmente, vemos a cada dia que isso está longe de 


acontecer. 


Claudia sintetiza com clareza impressionante as 
decisões do STF. “Dia após dia, deparamo-nos com 
decisões esdrúxulas, casuísticas e capazes de fazer corar 
qualquer medíocre operador do Direito. Denúncias 
graves são ignoradas por agentes da lei, ao passo que 
narrativas patifes são tomadas como verdades absolutas 
- ainda que sem quaisquer lastros com a realidade 


factual ou provas materiais”. 


Boa leitura a todos! 


IR AO TOPO 


A guerra 
entre Aras e 
Lava Jato 


por Rayla Alves 





> JUDICIÁRIO 


O embate envolvendo o 


PGR e a força-tarefa de 


Curitiba ocorre após a 
solicitação de 
compartilhamento de 


dados entre as instituições 


O Procurador-Geral da 
República, Augusto Aras, 
declarou guerra contra o 
lavajatismo e colocou em 
cheque a imparcialidade 
da maior e mais conhecida 


operação do Brasil e do 


mundo. A confusão ocorreu após Augusto Aras solicitar 


o compartilhamento de dados entre as instituições e ser 


mal interpretado por integrantes da força-tarefa em 


Curitiba, que o acusaram de cometer “manobra ilegal”. 


Antes da saída de Sergio Moro do Ministério da Justiça e 


Segurança Pública, a Lava Jato era vangloriada pela 


maioria dos brasileiros. Hoje, devido ao comportamento 


de alguns de seus componentes, vem sofrendo críticas e 


dando munição para que alguns dos processos já 
julgados sejam anulados. Como é o caso de Lula, que 
busca manobras para se candidatar em 2022. Ao que 
parece, o PGR acredita que algumas investigações contra 
políticos e empresas envolvidos em diversos escândalos 
de corrupção e lavagem de dinheiro são seletivas e 


sigilosas pela operação. 


Coincidência ou não, bastou o ex-juiz federal Sergio 
Moro deixar o governo para a Lava Jato enfim chegar a 
políticos de outros partidos, como o PSDB. A fim de 
melhorar o combate à corrupção que ainda corre solta 
no país, Aras propôs uma série medidas, entre elas, a 
proposta da unificação dos trabalhos das franquias da 
“Lava Jato” no Brasil, o que tornaria necessário o 
compartilhamento das informações sobre investigações 


feitas no Estado do Paraná, São Paulo e Rio de Janeiro. 


Recentemente, Aras afirmou que a operação Lava Jato 
era uma caixa de segredos. “Em todo o Ministério 
Público Federal, no seu sistema único tem 40 terabytes. 
Para o funcionamento do seu sistema, a força tarefa de 
Curitiba tem 350 terabytes e 38 mil pessoas com seus 


dados depositados, que ninguém sabe como foram 


escolhidos”, disse o PGR durante web-conferência que 


discutia os desafios da PGR em tempo de pandemia. 


Ainda de acordo com o PGR, há pouco tempo foram 
descobertos 50 mil documentos invisíveis à 
corregedoria. “Não se pode imaginar que uma unidade 
institucional se faça com segredos, com caixas de 
segredos. Não podemos aceitar 50 mil documentos sob 
opacidade. É um estado em que o PGR não acesso aos 
processos, tampouco os Órgãos superiores, e isso é 
incompatível”, afirmou. Desde que assumiu a PGR, Aras 
tem tentado dar mais transparência e uniformizar a 


atuação do Ministério Público no país. 


No entanto, a força-tarefa em Curitiba tem se mostrado 
resistente acerca das decisões vindas da PGR, sugerindo 
que a equipe de Aras estaria querendo cavar 
informações sob sigilo. Ao receberem a visita de Lindôra 
Araújo, subprocuradora-geral da República em junho, 
integrantes da força-tarefa se recusaram a entregar 


dados, acusando Aras de cometer “manobra ilegal”. 


A Lava Jato de Curitiba informou que não houve 


comunicado de qual seria a pauta da reunião, relatando 


que não receberam nenhum oficio. “Não foi formalizado 
nenhum oficio solicitando informações, ou diligências, 
ou informando procedimento correlato, ou mesmo o 
propósito e o objetivo do encontro”. Argumentando que 
o acesso tinha respaldo em decisões judiciais proferidas 
em 2015, pela 13º Vara Federal de Curitiba, dão base 
jurídica para a partilha dos dados, Augusto Aras 


recorreu ao STE, ampliando o embate. 


Toffoli determina compartilhamento de dados, mas 


Fachin derruba liminar 


No dia 8 de julho, o ministro Dias Toffoli, presidente do 
Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que a Lava 
Jato compartilhasse com a Procuradoria-Geral da 
República todos os dados já colhidos pelas forças-tarefas 
no Paraná, Rio de Janeiro e São Paulo. De acordo com a 
reportagem da Folha de S.Paulo, o presidente do STF 
acolheu pedido da PGR, que apontou que os 
procuradores têm resistido ao compartilhamento de 


informações e à supervisão. 


“O Ministério Público compõe um todo intrinsecamente 


indivisível, sendo sua repartição em órgãos e a 


subordinação administrativa a coordenadores diversos, 
justificadas apenas pela necessidade de organização 
administrativa e funcional que assegure à instituição a 
defesa dos interesses difusos e coletivos em todo o 


território nacional”, justificou Toffoli. 


Entretanto, na semana passada o ministro Luiz Edson 
Fachin revogou a decisão do presidente da Corte que 
obrigava a Lava Jato a fornecer cópia do banco de dados 
da investigação à PGR. Fachin é o relator do caso na 
Corte e tomou a decisão ao retornar do recesso. O 
ministro afirmou em sua decisão que os argumentos 
apresentados pelo vice-procurador-geral da República, 
Humberto Jacques de Medeiros, não teriam respaldo 
legal. Jacques argumentou no pedido que a negativa de 
acesso às bases de dados da Lava Jato feria um 
entendimento do STF de que o Ministério Público 


funcionaria pelo “princípio da unidade”. 


“A decisão sobre remoção de membros do Ministério 
Público não serve, com o devido respeito, como 
paradigma para chancelar, em sede de reclamação, 
obrigação de intercâmbio de provas intrainstitucional. 


Entendo não preenchidos os requisitos próprios e 


específicos da via eleita pela parte reclamante”, disse o 
ministro.  Fachin também apontou equívocos no 
argumento de que a Lava Jato de Curitiba estaria 


investigando políticos com foro privilegiado. 


O embate com a PGR parece estar mais acalorado entre 
os integrantes da Lava Jato porque em setembro, 
segundo o site UOL, Aras vai decidir o futuro do grupo 
coordenado pelo procurador Deltan Dallagnol. Em 
entrevista recente ao programa Pânico, da Rádio Jovem 
Pan, Dallagnol rebateu as críticas feitas por Augusto 


Aras. 


“Você precisa reconhecer que ela [força-tarefa] 
incomoda muita gente, muitos criminosos, muitos 
potenciais investigados. Esse é o papel do Ministério 
Público. É errado e equivocado dizer que as forças- 
tarefas são trabalhos clandestinos ou desagregadores, 
porque elas foram criadas institucionalmente para fazer 
um trabalho que um procurador sozinho não 


conseguiria fazer”, observou. 


Disposto a provar seu posicionamento sobre a possível 


parcialidade entre alguns integrantes da força-tarefa, 


Aras chegou a dizer que tem provas contra a Lava Jato, 
chegando a informar que está sendo vítima de fake news 
e alvo de ameaças, após criticar a operação. “Não me 
dirigi em um evento acadêmico de forma se não pautado 
em fatos e provas. Fatos e provas que se encontram sob 
investigação da Corregedoria-Geral do MPF e do 
Conselho Nacional do Ministério Público. Caberá a eles 
apurar a verdade, a extensão, a profundidade e os 
autores, e os coautores, e os partícipes, de tudo que 
declarei. Porque me acostumei a falar com provas, e 
tenho provas, e essas provas já estão depositadas 


perante os órgãos competentes”, disse Aras. 


Em uma reunião remota do Conselho Superior do MPF 
(Ministério Público Federal) realizada no último dia 31 
de julho, Aras foi criticado por procuradores sobre suas 
recentes declarações sobre a Lava Jato. “Vossa 
Excelência, com o peso da autoridade do cargo que 
exerce, e evocando o pretexto de corrigir rumos ante a 
supostos desvios das forças-tarefas, fez graves 
afirmações em relação ao funcionamento do Ministério 
Público Federal em debate com advogados”, afirmou o 


subprocurador-geral da República, Nicolao Dino. 


Rebatendo os ataques, Aras informou que o 
subprocurador poderia voltar a falar sobre o assunto ao 
final da reunião. “Após a sessão do orçamento, Vossa 
Excelência terá a palavra e eu irei replicar os pretextos 
de Vossa Excelência, e o farei com documento de que 
disponho em mãos para acabar com qualquer dúvida 
acerca dos fatos”, insistiu o PGR. “Após a sessão, 
teremos a sessão ordinária, e Vossa Excelência poderá 


falar à vontade”. 
O sumiço do Guardião 


Outra polêmica envolvendo a força-tarefa é o sumiço de 
dois equipamentos Guardião, no valor de R$ 1 milhão 
cada, que estavam em poder da Lava Jato. O 
equipamento de alto padrão faz escutas telefônicas em 
grande quantidade e estava sob os cuidados dos 
procuradores da Lava Jato de Curitiba, coordenada por 
Deltan Dallagnol. Os equipamentos faziam parte de 


compras da Lava Jato para investigação telefônica. 


Misteriosamente, depois que os procuradores 
paranaenses colocaram as mãos em três Guardiões, dois 


deles sumiram, de acordo com a reportagem do Conjur. 


“Os procuradores compraram três equipamentos para 
gravar as próprias conversas com investigados sem 
informar ninguém. Eles negaram as acusações, mas 
depois admitiram que a gravação se estendeu “por 


engano” ao longo de quatro anos”, afirma a reportagem. 


Desenvolvido especialmente pela empresa Dígitro, de 
Santa Catarina, o Guardião é um sistema de software e 
hardware que tem o poder de gravar, ao mesmo tempo, 
milhares de ligações. A empresa afirmou que o sistema é 
adaptado de acordo com o usuário. Cada pessoa tem 
uma adaptação diferente e não existe fabricação para 
empresa privada. De acordo com a Dígitro, o aparelho só 
pode ser vendido para a polícia Federal, Ministério 
Público e secretarias de Segurança Pública. Em 2007, o 
custo era cerca de R$ 500 mil, fora os gastos com a 


manutenção. 


A Lava Jato de Curitiba, entretanto, divulgou uma nota 
em que contesta a reportagem. “Diante da fake news 
divulgada no site Conjur em 26/06/2020, a força-tarefa 
de procuradores do Ministério Público Federal (MPF) no 
caso Lava Jato informa que jamais adquiriu o 


equipamento/sistema Guardião ou qualquer outro 


equipamento de interceptação telefônica. Todas as 
interceptações telefônicas realizadas no caso Lava Jato 
foram autorizadas por decisão judicial e efetivadas 


exclusivamente pela Polícia Federal”, disse a nota. 


O sumiço dos equipamentos que estavam sob os 
cuidados dos procuradores da Lava Jato é mais uma das 
confusões da força-tarefa. As buscas feitas pela 
Procuradoria-Geral da República indicam que os 
procuradores de Curitiba abriram mais de mil inquéritos 
em cinco anos, sendo que nenhum foi encerrado. Resta 
esperar o próximo capítulo e analisar quem estar com a 


verdade dos fatos. 


IR AO TOPO 


Políticos acusados de 
corrupção se livram de 


punição ao ter os seus 


delitos “esquecidos” pelo 


Supremo Tribunal Federal 





O Brasil dos 


O Brasil é conhecido como crimes 


l , rescri 
país da impunidade e da Prec 


por Áquila Bacelar 


seletividade da Justiça. O 
rigor da lei é adotado 
somente para pessoas 


comuns. Quando se trata 





de políticos influentes e 

de determinados partidos políticos, a justiça é lenta ao 
ponto dos crimes prescrevem. Essa prática tornou-se 
comum e tem livrado um sem fim de corruptos da 
prisão. O Supremo Tribunal Federal (STF) virou casa de 
amigos. A lentidão para investigar crimes como desvios 
de recursos públicos, pagamento de propinas e lavagem 


de dinheiro, é tão devagar que acaba favorecendo 


criminosos. Jader Barbalho, Aécio Neves, José Serra e 


Eliseu Padilha são apenas alguns que foram beneficiados 


pela complacência da Suprema Corte. 


De acordo com levantamento realizado no ano de 2017, 
cerca de 950 ações penais dos tribunais superiores 
prescreveram durante um tempo de dois anos. Destes, 
8350 processos instaurados no Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) foram arquivados por prescrição em apenas 
dois anos. No Supremo Tribunal Federal (STF) foram 
outros 116 casos. Os números jogam luz sobre a 
sensação de impunidade trazida pela lerdeza da Justiça 


em julgar acusados de corrupção. 


O senador Jader Barbalho (MDB-PA) foi um dos vários 
favorecidos pela lerdeza dos ministros do STF. Ele foi 
denunciado no desfalque bilionário da Sudam, mas a 
demora para o julgamento do caso livrou Barbalho. 
Desde que completou 70 anos, em outubro de 2014, o 
ex-presidente do Congresso se safou de oito denúncias 
criminais no STF. Bastou inventar desculpas para 
atrasar o julgamento até atingir os 70 anos e diminuir 
pela metade o tempo de prescrição dos delitos pelos 


quais ele foi apontado. 


Diante disso, ele acabou não sendo julgado pelos crimes 
de desvio de verba pública, formação de quadrilha, 
lavagem de dinheiro, falsidade ideológica e contra o 
sistema financeiro. Ou seja, faz sentido que, ao 
completar 70 anos, ele não possa pagar pelos crimes? A 
ficha do senador foi reduzida a uma tosca “suspeita” de 


crime eleitoral e a um novo inquérito da Lava Jato. 


O STF também arquivou as acusações de participação de 
Barbalho no grande rombo bilionário causado à 
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 
(Sudam) nos anos 1990. O escândalo provocou a 
renúncia dele à presidência do Senado e ao mandato em 
2001. No ano seguinte, a prisão foi tão banal que o 
grande articulador em crimes ficou preso por apenas 13 
horas. Em 2013, ele chegou a ser condenado na Justiça 
Federal a devolver R$ 2,3 milhões, mas recorreu e mais 
uma vez não pagou pelos seus crimes com uma 


prescrição de delito. 
Aécio tem crimes prescritos pelo STF 


As acusações contra o deputado federal Aécio Neves 


(PSDB-MG) também foram extintas. O ministro Edson 


Fachin, relator dos processos da Lava-jato no STF, 
determinou que fosse arquivada uma das frentes de 
investigação surgidas diante da delação de Sérgio 
Marchado, ex-presidente da Transpetro, empresa que é 
subsidiárias da Petrobras e que englobava o atual 
presidente do PSDB, Aécio Neves. A ordem para o 
arquivamento foi do então procurador-geral da 


República, Rodrigo Janot. 


O depoimento de Machado foi prestado em maio de 
2016. A solicitação de investigação foi protocolada por 
Janot no STF em 4 de outubro de 2016. Em seguida, foi 
devolvido à PGR, que optou pelo arquivamento no ano 
seguinte. Janot falou que o crime de corrupção passiva 
para atos processados entre 1998 e 2000 só poderia ser 


penalizado até 2016. 


Na época, Aécio Neves tentou se defender divulgando 
uma nota na qual afirmava que a decisão é “mais uma 
demonstração do cuidado que se deve ter ao tratar 
afirmações de criminosos confessos”. No texto, o 
senador afirma que “quem deveria estar sendo 
investigado é o sr. Sérgio Machado, pela 


irresponsabilidade das falsas afirmações feitas”. 


Machado, que na ocasião era líder do PSDB no Senado, 
falou que Aécio ganhou de forma ilícita R$ 1 milhão em 
dinheiro em 1998, durante o seu mandato como 
deputado. A quantia saiu de um fundo montado por 
Machado, Aécio e o então senador e presidente do 
partido, Teotônio Vilela, para bancar a bancada do PSDB 
na Câmara e Senado. O dinheiro já tinha destino 
previsto: seria usado em campanhas para reeleição. O 
grande objetivo era eleger a maior bancada federal 
possível na Câmara e facilitar a candidatura de Aécio 


Neves à presidência do Legislativo, em 2000. 


Ao todo, o trio teria conseguido R$ 7 milhões, sendo que 
R$ 4 milhões do total foram conseguidos na campanha 
nacional do então presidente da República, Fernando 
Henrique Cardoso, candidato à reeleição. Os outros 
vieram de empresas. De acordo com o delator, parte do 
dinheiro teria saído do exterior. O valor divido entre eles 
seria R$ 100 mil e R$ 300 mil para cada candidato. Ainda 
de acordo com Machado, cerca de 50 deputados pegaram 
a ajuda de custo para as campanhas, e que o maior 


beneficiado teria sido Aécio. 


“A maior parcela dos cerca de R$ 7 milhões arrecadados 
na época foi destinada ao então deputado Aécio Neves, 
que recebeu R$ 1 milhão de reais em dinheiro”, disse 
Machado. O declarante também afirmou que Aécio 
“recebia esses valores através de um amigo de Brasília 


que o ajudava nessa logística”. 


Dentre as empresas que forneceram para o fundo do 
PSDB está a Camargo Corrêa, uma das apontadas na 
Lava Jato. Segundo Machado, em 1998, recebeu “um 
pacote de dinheiro de R$ 350 mil para o PSDB” das mãos 
do presidente da empreiteira, Luiz Nascimento. “A 
Camargo ajudava fortemente e sempre foi um grande 


doador nas campanhas tucanas”. 


Na época em que a delação veio ao conhecimento da 


população, Teotônio Vilela também negou as acusações. 
José Serra e Eliseu Padilha também são beneficiados 


Os casos de pedidos de arquivamento não param por aí. 
Outro exemplo é o do José Serra. Mesmo com várias 
acusações de caixa dois e recebimento de dinheiro 


ilícito, ele é mais um que consegue se safar com a ajuda 


do STF. A então procuradora-geral da República, Raquel 
Dodge, solicitou ao STF o arquivamento do inquérito 
aberto para investigar os supostos atos cometidos por 
José Serra do (PSDB-SP) diante da delação premiada de 


Joesley Batista. 


O proprietário da JBS relatou todo o ocorrido para o 
então procurador-geral Rodrigo Janot. Segundo ele, 
foram destinados R$ 20 milhões para a campanha 
presencial do tucano em 2010. No entanto, cerca de R$ 
13 milhões foram disponibilizados oficialmente e o 


restante por caixa dois. 


Porém, o parecer de Dodge, datado de 19 de Janeiro de 
2018, somente foi a conhecimento público no dia 24 do 
mesmo mês. Mas, de acordo com a procuradora-geral, a 
prescrição já tinha ocorrido em 2016. Dodge chegou a 
declarar em sua petição à ministra Rosa Weber que o 
delito investigado presume pena máxima de cinco anos 
de reclusão. Com ironia a seu antecessor, ela deixou 
escrito que desde a abertura do procedimento, pedida 
por Janot, o ato praticado já estava prescrito. O suposto 
crime aconteceu em 2010, e a investigação foi andar 


somente quando Serra já tinha mais de 70 anos de idade. 


Em sua delação, Joesley disse que, para mascarar o caixa 
dois, foi utilizada uma nota fiscal superfaturada de 
aquisição do camarote da Fórmula 1, que teria sido 
emitida por uma empresa de eventos, que 
provavelmente tinha ligação a uma pessoa cujo nome é 
Forquim, amigo do senador José Serra. Além de uma 
nota fiscal fria, no valor de R$ 420 mil, lançada por uma 


empresa de análises e pesquisas, a APPM. 


A assessoria de Serra negou quaisquer irregularidades e 
disse que o parlamentar agiu sempre dentro da lei, e que 
as finanças para as suas campanhas foram conduzidas 


com recurso do próprio partido. 


Outro que se deu bem foi o ex-ministro da Casa Civil do 
governo Michel Temer, Eliseu Padilha. O ministro do 
STF Luiz Fux arquivou um dos inquéritos contra 
Padilha, ao aceitar o argumento da defesa de que os 
crimes recolhidos prescreveram e a pretensão punitiva 
teria que ser extinta. A prescrição deu-se com base na 
idade. 


As suspeitas sobre Padilha envolviam prática 


administrativa ou prevaricação em crimes contra a 


Administração Pública. Relatos realizados no contexto 
das delações da Odebrecht apontaram irregularidades 
na desapropriação de imóvel situado nos municípios da 


Paraúna e Rio Verde em Goiás. 


IR AO TOPO 


Nova 
estratégia 
globalista 


por Rayla Alves 





Z MATÉRIA DE CAPA 


Sem chance de vitória nas 


urnas, a esquerda 


globalista muda tática e 
aposta no Judiciário para 


voltar ao poder 


Através do voto a direita e 
os conservadores 
começaram a reconquistar 
seu espaço em todo o 
Ocidente. Esse 
protagonismo vinha sendo 
dominado pela esquerda 


nas últimas décadas e só 


conseguiu ser freado graças ao poder que emana ao 


povo. Diante disso, a nova estratégia globalista para 


conter o avanço do conservadorismo está sendo por 


meio do poder Judiciário. E, como bem disse o grande 


jurista brasileiro Rui Barbosa, “a pior ditadura é a 


ditadura do Poder Judiciário, pois contra ela, não há a 


quem recorrer”. Com a frase, Rui prenunciava os rumos 


do Brasil, e parecia prever o golpe que está sendo 


armado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) contra os 
brasileiros, o qual vem tendo sua liberdade expressão 


cerceada através de decisões políticas e monocráticas. 


Não há como negar a astúcia da esquerda nas décadas 
em que esteve no poder. O Judiciário foi completamente 
tomado pelos governos esquerdistas. Senão vejamos. No 
Brasil, dos 11 ministros do STF, sete foram indicados 
pelo PT: Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia, Dias 
Toffoli, Luiz Fux, Rosa Weber, Luís Roberto Barroso e 
Edson Fachin. Ou seja, mais de 60% da Suprema Corte 
foi escolhida pela esquerda. Os outros quatro foram 
indicado por José Sarney (Celso de Mello), Fernando 
Henrique Cardoso (Gilmar Mendes), Fernando Collor 
(Marco Aurélio Mello) e Michel Temer (Alexandre de 


Moraes). 


Esse ativismo judicial não é por acaso. Veio como um 
plano B para frear a ascensão conservadora nas urnas, O 
que de fato aconteceu. Ou seja, a estratégia agora é 
devolver a esquerda ao governo através do Judiciário, 
com o impeachment do presidente Jair Bolsonaro. 


Nunca se viu a Suprema Corte agir politicamente como 


vemos atualmente, deixando claro que a nova estratégia 


já está em andamento. 


E essa nova estratégia globalista de tomar o poder via 
Judiciário não é exclusiva do Brasil. Nos Estados Unidos, 
o presidente Donald Trump também sofre com o 
ativismo da Suprema Corte norte-americana. Indicado 
por George W. Bush em 2005, o presidente da Corte dos 
EUA, John Roberts, tem disparado abertamente críticas 


ao presidente. 


Trump chega aos últimos meses de mandato em meio a 
embates judiciais, com a Suprema Corte barrando 
bandeiras que o presidente pretendia utilizar em sua 
campanha à reeleição. Em junho, a Suprema Corte 
retirou restrições ao aborto na Louisiana. O tribunal 
também se negou a julgar dez apelações de casos 
relacionados ao porte de armas. Assim como acontece 
no Brasil, as pautas conservadoras não avançam nos 


EUA por culpa do Judiciário. 


Polônia dá o pontapé inicial 


O fenômeno teve início na Polônia em 2015 com a 
chegada do partido nacionalista Lei e Justiça ao poder. 
Andrzej Duda foi eleito presidente com 53% dos votos. A 
vitória de Duda, à época com 43 anos, marcou a primeira 
grande vitória eleitoral em quase uma década para o 
partido de oposição. Duda derrotou o chefe de Estado 
em fim de mandato, o centro-direitista Bronislaw 
Komorowski, que obteve 48,45%. A vitória do jurista 
abriu caminho ao retorno ao poder de seu mentor 
intelectual, Jaroslaw Kaczynski, chefe do partido 
conservador Lei e Justiça. Kaczynski foi chefe de 


governo entre 2006 e 2007. 


Em julho de 2020, Andrzej Duda conseguiu ser reeleito 
no segundo turno das eleições. Duda recebeu 51,21% 
dos votos, enquanto o prefeito de Varsóvia e 
representante da Plataforma Cívica (PO), Rafal 
Trzaskowsk obteve 48,79%. A diferença de votos entre os 
candidatos foi de cerca de 500 mil, segundo a Reuters. 
Na campanha eleitoral, Duda fez discursos pelos valores 


tradicionais da família polonesa. 


O detalhamento de uma pesquisa feita após as eleições, 


deixa mais clara a divisão atual da Polônia: segundo o 


instituto Ipsos, que entrevistou os eleitores, 
Trzaskowski venceu nas grandes cidades e nas regiões 
oeste e norte, que não faziam parte da Polônia até o 
final da Segunda Guerra, enquanto o presidente venceu 
nas cidades menores das regiões leste e sul do país, de 
povoamento mais antigo e tradicional. Duda liderou 
entre os mais idosos: 61,7% dos que têm 60 anos ou 
mais o escolheram, enquanto 64,4% dos jovens de 18 a 
29 anos e cerca de 55% dos que têm de 30 a 49 anos 


votaram na oposição. 


Após o triunfo polonês, a vitória conservadora virou 
exemplo de ascensão em todo o mundo, como nos 
Estados Unidos, Reino Unido, Argentina (que recuou e 
voltou à esquerda com Alberto Fernández), Uruguai e 
Brasil. A vitória nas urnas tem um simbolismo claro: um 


basta à esquerda e sua agenda globalista. 
Conservadorismo chega na América Latina 


Ainda em 2015, foi a vez da América Latina iniciar seu 
ciclo de mudanças na política. Na Argentina, Mauricio 
Macri, à época com 56 anos, foi eleito o mais novo 


presidente e pôs fim a 12 anos de kirchnerismo. Macri 


foi eleito pela primeira vez na história do país em que 
uma eleição presidencial foi decidida no segundo turno. 
Foi a primeira vez que um líder da direita liberal chegou 


ao poder pelas urnas em eleições livres. 


No discurso após saber o resultado das cotações, Macri 
afirmou que sua vitória um momento histórico para los 
hermanos. "Uma mudança de época. Um tempo que não 
pode deter-se em revanches ou ajustes de contas. 
Construir uma Argentina com pobreza zero, derrotar o 
narcotráfico e melhorar a qualidade democrática. Peço 
que não me abandonem, porque as mudanças começam 
no dia dez de dezembro. Vocês hoje tornaram possível o 
impossível com seu voto, o que ninguém achava, e peço 
a Deus que me ilumine para poder ajudar cada argentino 
a encontrar sua forma de progredir, de ser feliz”, 


afirmou. 


Entretanto, o plano de livrar os argentinos das garras da 
família Kirchner não foi bem vingado durante sua 
gestão. Segundo reportagem publicada na revista Terça 
Livre em junho deste ano, poucos meses após assumir a 
embaixada da China em Buenos Aires o embaixador 


Yang Wanming (2014 a 2018) intermediou um acordo de 


cooperação na área de ciência e tecnologia. Formado em 
sua maioria por kirchneristas, o congresso aprovou a 
construção de uma base de satélites chinesa no deserto 


da Patagônia. 


Mas, ao assumir a presidência, Mauricio Macri se deu 
conta de que os argentinos não poderiam ter acesso às 
instalações que estavam sendo construídas pelos 
chineses em seu território e pediu uma revisão do 
acordo. Solícito, Yang Wanming consentiu. Mas 
recomendou que fossem observadas algumas cláusulas 
no acordo. Numa armadilha aos nossos vizinhos, a 
revisão do contrato da base implicaria a verificação de 
todos os contratos com a China, incluindo bilhões de 
dólares em empréstimos e investimentos. O presidente 
argentino ficou de mãos amarradas e manteve o acordo, 
que proporciona à China marcar presença militar na 
América do Sul. A partir daí, deu-se início a uma série 
de fracassos que resultou em sua derrota em 2019 para o 


esquerdista Alberto Fernández. 


Ocidente ganha com vitória de Donald Trump 


Em 2016, foi a vez dos Estados Unidos. Após estar oito 
anos sob o comando do Partido Democratas com o então 
presidente Barack Obama, os americanos apostaram no 
magnata conservador e um ferrenho defensor das 
liberdades individuais, Donald Trump. O representante 
do Partido Republicanos tornou-se o 45º presidente dos 
Estados Unidos. Contrariando pesquisas e previsões, ele 
derrotou Hillary Clinton. Em seu discurso, Trump 
defendeu a união do país após a disputa eleitoral, ao 


afirmar que será presidente para “todos os americanos”. 


“Todos os americanos terão a oportunidade de perceber 
seu potencial. Os homens e mulheres esquecidos de 
nosso país não serão mais esquecidos”, discursou. 
Trump disse ainda que o plano do país deve ser refeito. 
“Vamos sonhar com coisas para nosso país, coisas 
bonitas e de sucesso novamente.” Os trabalhadores 
rurais de estados centrais e do Norte escolheram em 
peso o republicano à época e fizeram diferença no 
resultado. Entre os estados considerados decisivos para 
o resultado, Trump conquistou a Flórida, onde Hillary 


chegou a liderar por uma pequena margem durante 


grande parte da apuração e onde Obama ganhou em 


suas duas eleições. 


Candidato à reeleição, prevista para acontecer em 
novembro deste ano, Donald Trump vem alertando o 
Ocidente sobre o futuro, que, de acordo com ele, está em 
jogo. Em um discurso em julho, em Varsóvia, na Polônia, 
o presidente americano exortou as nações a mostrarem 
mais determinação para enfrentar os atuais desafios. 
Segundo uma notícia do jornal O Diário de Notícias, o 
chefe de Estado norte-americano declarou na capital 
polaca que as nações devem “defender a civilização 
ocidental” de desafios como o terrorismo, a burocracia e 
a erosão das tradições e apontou a Polónia - que no 
último século enfrentou as ocupações nazi e soviética - 


como um exemplo de determinação. 


“Como a experiência polaca nos recorda, a defesa do 
Ocidente depende, em última instância, não só dos 
meios, mas também da vontade do seu povo para 
triunfar. A questão fundamental do nosso tempo é se o 
Ocidente tem a vontade de sobreviver. A nossa própria 


luta em defesa do Ocidente não começa no campo de 


batalha, mas nas nossas mentes, na nossa vontade e nas 


nossas almas”, afirmou Trump. 


Os conflitos entre os Estados Unidos e China — país que 
mais investe na expansão do globalismo — 
intensificaram-se após a pandemia do vírus chinês que 
causou pânico no mundo inteiro. Incisivo em todos os 
seus posicionamentos, Donald Trump acusa Pequim de 
ter omitido dados sobre a crise do vírus chinês. Os EUA 
e o Reino Unido chegaram a banir de seus territórios a 
empresa de tecnologia Huawei. Em 2019, o secretário 
assistente de Estado dos EUA para comunicações 
internacionais e cibernéticas, Robert L. Strayer, alertou 
que, caso o Brasil inclua empresas chinesas de 
tecnologia, como a Huawei, em sua rede 5G, os 
americanos podem reavaliar o compartilhamento de 
informações que mantêm com o país. O banimento da 
empresa chinesa dos EUA aconteceu após um estudo 
descobrir que funcionários da Huawei já trabalharam 
para o governo da China em áreas estratégicas, como o 
Ministério da Segurança de Estado, e em projetos do 


Exército. Alguns estudaram na academia militar e 


atuaram nas unidades ligadas a ataques cibernéticos as 


multinacionais americanas. 


Outro marco muito importante para o conservadorismo 
foi a saída do Reino Unido da União Europeia, após 47 
anos. Passou a valer o Brexit, aprovado em um 
plebiscito há mais de três anos e meio, em 23 de junho 
de 2016. O Reino Unido se tornou o primeiro país a 
deixar a UE desde sua criação. Boris Johnson afirmou 
que o Brexit “não é um fim, mas um começo” e “um 
momento de renovação e mudança nacional”. “Este é o 
momento quando começamos a nos unir e passamos de 
fase”, disse ainda, em tom otimista. “Este é o início de 
uma nova era na qual não aceitamos mais que as 
chances de sua vida — as chances da vida da sua família 
— dependam de que parte do país você cresceu”, 


descreveu. 


De acordo com Johnson, enfim a soberania readquirida 
para oferecer as mudanças pelas quais as pessoas 
votaram chegou. “Queremos que este seja o começo de 
uma nova era de cooperação amigável entre a UE e um 
Reino Unido energético, um Reino Unido que seja 


simultaneamente um grande poder europeu e 


verdadeiramente global em nosso alcance e nossas 
ambições”, disse. No Dia do Brexit, britânicos saíram às 
ruas para comemorar a separação e lotaram a 


Parliament Square, em Londres. 
Mudanças chegam ao Brasil 


Já prevendo o aumento da popularidade do então 
deputado federal Jair Bolsonaro, o PT resolveu pedi,r em 
2015, a cassação do hoje presidente em seu caderno de 
teses no 5º Congresso Nacional, que teve como principal 
pauta a retomada do partido aos trilhos após os 
escândalos de corrupção deflagrados no governo Dilma, 


conforme o artigo 157 do referido documento. 


“Neste Congresso conservador e sob a presidência de 
Eduardo Cunha, temas como a reforma política, a lei da 
mídia democrática, a punição dos crimes da ditadura 
militar, o combate à corrupção e mesmo a cassação do 
deputado Jair Bolsonaro só terão chance de êxito se 


houver intensa pressão social”, dizia o documento. 


No Brasil, as mudanças começaram a chegar após o 


processo de impeachment de Dilma Rousseff, aprovado 


pelo Senado em maio de 2016. Em sua segunda gestão, 
Dilma perdeu o mandato por 61 votos favoráveis e 20 
contrários. A presidente afastada foi condenada sob a 
acusação de ter cometido crimes de responsabilidade 
fiscal — as chamadas “pedaladas fiscais” - no Plano 
Safra e os decretos que geraram gastos sem autorização 
do Congresso Nacional, mas não foi punida com a 


inabilitação para funções públicas. 


Após a queda de Dilma, o conservadorismo no Brasil 
voltou a crescer, os cidadãos começaram a debater nas 
redes sociais e a mudança, enfim, parecia estar se 
encaminhando. Nas eleições de 2018, Jair Bolsonaro foi 
eleito presidente, interrompendo uma série de vitórias 
do PT. Bolsonaro derrotou o petista Fernando Haddad 
no segundo turno, com 55% dos votos, e foi eleito o 38º 
presidente do Brasil. Deputado Federal desde 1991, 
Bolsonaro se elegeu com promessas de reformas liberais 
na economia e um discurso conservador, contrário à 


corrupção, ao PT e ao próprio sistema político. 


Hoje, com quase três anos de mandato e cumprindo 
exatamente o que prometeu em campanha, uma 


pesquisa feita pelo Instituto Paraná mostra que o 


presidente lidera a corrida eleitoral para as eleições 
2022, com apoio de pelo menos 30% do eleitorado. A 
pesquisa realizada com 2.030 eleitores tem 95% de 
certeza para uma margem de erro de dois pontos 
percentuais para mais ou para menos dos resultados 


gerais. 


Como se pode observar, a ascensão dos conservadores 
em todo o Ocidente pode representar um equilíbrio 
acerca da disseminação globalista pelo mundo. Estes 
representantes enfrentam uma verdadeira batalha para 
que os valores morais de uma civilização continuem 
firmes diante do caos. O preço que se paga por defender 
a liberdade individual e a propriedade privada é alto. É 
preciso coragem e enfrentar com o espírito de um 


verdadeiro estadista. 


IR AO TOPO 


+53 EXECUTIVO 


Governo revoluciona 
setores de infraestrutura 


negligenciados pelas 


gestões do Partido dos 





Trabalhadores 
Bolsonaro tapa 
No poder há menos de buracos 
deixados pelo 
dois anos, o presidente PT 


Jair Bolsonaro fez o que o 
Partido dos Trabalhadores 


não fez em dezesseis: 


por Áquila Bacelar 


mudanças que realmente 





fazem a diferença para a 

vida do povo brasileiro, que sofreu anos a fio pelas obras 
inacabadas do PT, deixando buracos em todo Brasil. O 
governo Bolsonaro trabalha pesado na melhoria da 
infraestrutura. O novo marco do Saneamento Básico, 
obras no sistema de abastecimento de águas no 
Nordeste e ampliação do modal ferroviário são alguns 


dos exemplos dos avanços proporcionados pelo governo. 


O novo marco do saneamento básico, aprovado em 
junho, facilita a privatização de estatais do setor e 
extingue o modelo atual de contrato entre municípios e 
empresas estaduais de água e esgoto. Pelas regras em 
vigor, as companhias precisam obedecer a critérios de 
prestação e tarifação, mas podem atuar sem 
concorrência. O novo marco transforma os contratos em 
vigor em concessões com a empresa privada que vier a 
assumir a estatal. O texto também torna obrigatória a 
abertura de licitação, envolvendo empresas públicas e 


privadas. 


O foco principal da legislação é universalizar e qualificar 
a prestação dos serviços no setor. O plano do Governo 
Federal é atingir a universalização até 2033, podendo 
garantir que 99% da população brasileira possa ter 
acesso a água potável e 90% ao tratamento e coleta de 
esgoto. No atual cenário do país, 35 milhões de pessoas 
não têm água tratada e mais 100 milhões não podem 
contar com serviços de coleta de esgoto, o que pode 


acarretar diversas doenças. 


“Isso é um avanço importante e, também, isso destrava 


a primeira grande onda de investimentos, porque nós 


vamos agora dar sequência, primeiro ao saneamento, 
depois, vem cabotagem, setor elétrico, gás natural, 
petróleo. Ou seja, nós vamos retomar o crescimento 
destravando os investimentos”, afirmou o ministro da 
Economia, Paulo Guedes, na cerimônia de sanção do 


novo marco, no Palácio do Planalto. 


De acordo com o ministro de Desenvolvimento 
Regional, Rogerio Marinho, a nova lei ajudará também 
para revitalização de bacias hidrográficas, a preservação 
do meio ambiente e a diminuição de perdas de água. 
“Essa é uma conquista histórica que torna possível que 
todo brasileiro tenha acesso à água potável e ao esgoto 
tratado. A lei vai padronizar regras e dar segurança 
jurídica, algo que os investidores do mundo todo 
aguardavam. Precisamos de investimentos em torno de 
R$ 500 bilhões a R$ 700 bilhões em 10 anos e só 
chegaremos a esse montante se somarmos esforços 


públicos e privados”, destacou Marinho 


A esperança é de que a globalização das atividades de 
água e esgoto seja encurtada em até R$ 1,45 bilhão nas 
faturas anuais com saúde, diante dos dados da 


Confederação Nacional da Indústria (CNN. Fora que, a 


cada R$ 1 aplicado em saneamento, pode-se favorecer a 
economia em R$ 4 com a preservação de doenças 
causadas pela carência do serviço, de acordo com a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) 


Ricardo Salles, atual ministro do Meio Ambiente, 
ressaltou o avanço ambiental que representa a sanção 
do novo marco regulatório. “É um avanço muito grande 
para a agenda ambiental urbana do país. Uma 
demonstração de que este governo se preocupa e muito 
com os brasileiros que vivem nas cidades, e que vivem 
nas cidades sem condições mínimas, tanto de saúde, 


quanto de meio ambiente”, disse. 


“A previsão nesse normativo para que se encerrem os 
lixões, aqueles que fizerem os planos municipais de 
resíduos, com prazo para 2024, e aqueles que não 
fizerem, em 31 de dezembro deste ano. Essa epidemia 
dos lixões em praticamente 100% dos municípios 


brasileiros precisa acabar”, acrescentou Salles. 


Revolução ferroviária 


Os desfalques que o governo do PT gerou estão, aos 
poucos, sendo contornados pelo governo Bolsonaro. 
Pensando no bem-estar de quem dirige nas estradas por 
vários dias, o Ministério da Infraestrutura conseguiu 
nove locais como pontos de parada com descanso para 
motoristas de transporte de cargas e passageiros nas 
rodovias brasileiras. A notícia foi publicada no dia 6 de 
agosto deste ano no Diário Oficial da União. Os 50 anos 
de espera por uma ponte no Rio Madeira ligando Acre a 
Rondônia terá um desfecho. A ponte do Abunã será 
entregue até o fim deste ano de 2020. E maior ponte 
ferroviária da América Latina foi finalizada em 11 meses 
do governo Bolsonaro. A ponte está situada no Rio São 


Francisco. 


Mesmo em meio ao caos que o Brasil vive por causa da 
pandemia, as iniciativas do governo federal não 
pararam. Até o momento, 36 obras de infraestrutura 
foram entregues no primeiro semestre, entre rodovias, 
portos, aeroportos e ferrovias. O ministro da 
Infraestrutura, Tarciso de Freitas, aposta na 
revitalização da malha ferroviária. Para ele, a concessão 


da malha paulista por cerca de 30 anos será um grande 


salto na economia. E a renovação da concessão da malha 
das ferrovias de Carajás e de Vitória-Minas, a da Vale, 
com a aplicação de R$ 21 bilhões, pode render 65 mil 


vagas de empregos nos próximos anos. 


“A renovação dos contratos de concessão, 
principalmente os ferroviários, é algo inédito no país, é 
a primeira vez que o Brasil renova antecipadamente 
esses contratos. Vamos ter um investimento da ordem 
de R$ 6 bilhões nos próximos cinco anos. Para fazer 
diferente, nós precisamos ter foco, nos dedicar, e o 
Brasil consegue dar mais um passo em direção à 


mudança na matriz de transporte”. 
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e 
66 e e 99 
querido amigo 


Allan dos Santos 





Não basta ser pacifista. É necessário lutar contra o inimigo e 
nunca chamá-lo de “querido amigo”. Além de encontrar-se com 
Mussolini no dia 12 de Dezembro de 1931, de acordo com o seu 
próprio diário, Mahatma Gandhi escreveu uma carta a Hitler 
chamando-o de “querido amigo”. Mohandas Karamchand 
Gandhi, ou Mahatma Gandhi, não escreveu uma, mas duas 
cartas ao genocida e ditador alemão na tentativa de convencê- 


lo a não agir com violência. 


A primeira carta de Gandhi ao responsável 
pelo genocídio que marcou a história, 
ficando atrás apenas de Stalin e Mao, foi 


escrita no dia 23 de julho de 1939, a menos 


de dois meses do início da Guerra. Ele 
afirma, na carta, que Hitler seria “a única 
pessoa no mundo que pode evitar uma 
guerra capaz de reduzir a humanidade ao 


estado selvagem”. 
Abaixo, segue a tradução da primeira carta: 
“Querido Amigo, 


Amigos têm insistido que eu lhe escreva para o 
bem da humanidade. No entanto, eu tenho 
resistido ao pedido deles, porque sinto que 
qualquer carta vinda de mim seria 
impertinência. Mas algo me diz que eu não 
devo hesitar e que devo fazer meu apelo, 


qualquer que seja seu valor. 


Está muito claro que você, hoje, é a única 
pessoa no mundo que pode evitar uma guerra 
capaz de reduzir a humanidade ao seu estado 
mais selvagem. Você deve pagar o preço de 
algo, por mais valioso que pareça ser? Você 


ouvirá o apelo de alguém que, 


deliberadamente, deixou de lado os métodos de 
guerra e obteve um sucesso considerável? De 
qualquer forma, peço desculpas antecipadas, 


caso tenha errado em lhe escrever. 
Continuo, O seu amigo sincero, M. K. Gandhi.” 


O “sincero amigo” de Hitler escreve, um ano 
depois, em 1940, uma outra carta maior que 


a anterior. 
Segue a tradução da segunda carta: 
“Caro amigo, 


O fato de eu me dirigir a você como amigo não 
é nenhuma formalidade. Eu não possuo 
inimigos. Minha ocupação na vida, nos últimos 
33 anos, tem sido unir a amizade de toda a 
humanidade, tornando os homens amigos, 


independentemente de raça, cor ou fé. 


Eu espero que você tenha o tempo e a vontade 
de saber como uma grande parte da 


humanidade que tem vivido sob a influência 


dessa doutrina da amizade universal enxerga 
suas ações. Nós não temos dúvidas com 
relação à sua bravura ou devoção à sua terra 
natal, nem acreditamos que você seja o 


monstro descrito por seus oponentes. 


Mas seus próprios escritos e pronunciamentos 
não deixam margem a dúvidas de que muitos 
dos seus atos são monstruosos e incompatíveis 
com a dignidade humana, especialmente em 
relação a homens como eu, que acreditam na 
amizade universal. Isso pode ser visto na 
humilhação da Tchecoslováquia, no estupro da 


Polônia e na destruição da Dinamarca. 


Eu estou ciente de que a sua perspectiva de 
vida vê tais espoliações como atos virtuosos. 
Mas nós temos sido ensinados desde a infância 
a considerá-los atos de degradação da 
humanidade. Por isso, nós não podemos 


desejar sucesso aos seus empreendimentos. 


Contudo, nossa posição é única. Nós resistimos 


ao Imperialismo Britânico, que não é menor 


que o Nazismo. Se existe uma diferença, é no 
grau. Um quinto da humanidade está sob o 
domínio britânico através de meios que não 
serão tolerados. Nossa resistência a isso não 


significa um mal ao povo britânico. 


Nós queremos convertê-los, e não derrotá-los 
no campo de batalha. A nossa revolta contra o 
domínio britânico é desarmada. Mas, quer nós 
o convertamos ou não, nós estamos 
determinados a tornar o domínio deles 
impossível através de uma não cooperação não 
violenta. É um método indefensável em sua 
natureza. Ele é baseado no conhecimento de 
que nenhum espoliador pode chegar ao seu 
objetivo sem um certo grau de cooperação, 


voluntária ou compulsória, da vítima. 


Nossos dominadores podem ter nossa terra e 
corpos, mas não nossas almas. Eles podem ser 
os primeiros a destruir os indianos — homens, 
mulheres e crianças. É verdade que nossa 


revolta pode não se elevar aquele grau de 


heroísmo e que um grau razoável de medo pode 


desanimar, mas esse argumento é irrelevante. 


Pois, se um número considerável de homens e 
mulheres na Índia estaria disposto a sacrificar 
suas vidas se ajoelhando diante dos 
espoliadores, eles mostrariam o caminho da 
liberdade através da tirania da violência. Eu 
peço que você acredite em mim quando digo 
que você encontrará um número inesperado de 
homens e mulheres dispostos a isso na Índia. 
Eles têm recebido esse tipo de treinamento 


pelos últimos 20 anos. 


Nós estamos tentando desde a última metade 
deste século nos livrar do domínio britânico. O 
movimento de independência nunca foi tão 
forte quanto agora. A organização política 
mais poderosa, o Congresso Nacional Indiano 
está tentando chegar a esse objetivo. Nós 
alcançamos um nível de sucesso bem razoável 


através da não violência. 


Nós estávamos buscando os meios certos para 
combater a violência mais organizada do 
mundo, que é representada pelo poder 
britânico. Você o desafiou. Ainda falta saber 
qual é o mais organizado: o alemão ou o 
britânico. Nós sabemos o que o domínio 
britânico significa para nós e para as raças não 
europeias do mundo. Porém, nós nunca 
desejaríamos o fim do domínio britânico com o 


apoio da Alemanha. 


Nós encontramos na não violência uma força 
que, se organizada, pode, sem dúvidas, unir-se 
contra as forças mais violentas do mundo. 
Dentro da técnica da não violência, como eu 
disse, não existe a derrota. Trata-se de um 
“viver ou morrer” sem matar ou ferir. Ela pode 
ser usada praticamente sem dinheiro e, 
obviamente, sem a ajuda da ciência da 


destruição, a qual você levou à perfeição. 


É incrível para mim que você não veja que isso 
não é um monopólio de ninguém. Se não forem 


os britânicos, algum outro poder certamente 


vai aprimorar seu método e derrotá-lo com 
suas próprias armas. Você não está deixando 
nenhum legado que trará orgulho ao seu povo. 
Eles não podem encontrar orgulho em um 
recital de atos cruéis, por mais bem planejados 


que tenham sido. 


Portanto, eu apelo a você, em nome da 
humanidade, que pare a guerra. Você não vai 
perder nada levando todas as questões de 
disputa entre você e a Grã-Bretanha a um 
tribunal internacional de sua escolha. Se você 
tiver sucesso na guerra, isso não significa que 
você estava certo; isso irá apenas provar que o 
seu poder de destruição era maior, enquanto 
uma concessão dada por um tribunal imparcial 
mostrará, até onde é humanamente possível, 


qual parte estava certa. 


Você sabe que, não muito tempo atrás, eu fiz 
um apelo a todos os britânicos que aceitassem 
meu método de resistência não violenta. Eu fiz 
isso porque os britânicos me conhecem como 


um amigo, embora eu seja um rebelde. Eu sou 


um estranho para você e para o seu povo. Eu 
não tenho a coragem de fazer a você o apelo 
que fiz para todos os britânicos. Não que isso 
não chegaria a você com a mesma força que 
chegou a eles; no entanto, minha atual 
proposta é muito mais simples porque é muito 


mais prática e familiar. 


Nesta temporada, quando os corações dos 
povos da Europa anseiam por paz, nós 
suspendemos até mesmo nossa luta pacífica. É 
muito pedir a você que faça um esforço pela 
paz em um tempo que pode não significar nada 
para você pessoalmente, mas que deve 
significar muito para milhões cujo grito 
emudecido por paz eu escuto, pois meus 
ouvidos estão acostumados a escutar os 


milhões de mudos? 


A minha intenção é dirigir um apelo conjunto a 
você e a Signor Mussolini, que eu tive o 
privilégio de conhecer quando estive em Roma 
durante minha visita à Inglaterra como um 


representante da Round Table Conference. Eu 


espero que ele a receba com as modificações 


necessárias.” 


As duas cartas podem ser lidas na Revista 


Times. 


É muito estranho que Gandhi chame o 
governo britânico de “a violência mais 
organizada do mundo”, enquanto Lenin (de 
1922 até 1924) e Stálin (de 1922 até 1953) 
governavam a URSS com mãos sujas de 
sangue. O guru indiano estudou em Londres 


e sabia muito bem o que se passava na URSS. 


No mesmo ano de 1939, Sir Winston 
Churchill chamava Hitler de “maníaco” e fez 
um duro discurso contra o nazismo. Confira 
no vídeo (é possível ativar a tradução 
automática para O português): 
https://youtu.be/XWqgf4wxam14 


Sir Winston Churchill era contra o 


bolchevismo, fascismo e nazismo. Não basta 


ser pacifista. É necessário lutar contra o 
inimigo e nunca chamá-lo de “querido 
amigo”. Boas intenções não param um 


genocida. 
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Não obstante o belo discurso dos 
nossos humanistas de auditório, 
autointitulados “defensores da 
democracia”, o que presenciamos 
no Brasil é um verdadeiro show de 
horrores contra as liberdades 
cantadas em verso e prosa por 
pseudodemocratas que, 
descaradamente, aplaudem o 
estreitamento de inúmeras 


garantias constitucionais. 


O tribunal-mor do país, o STF, não faz mais questão de esconder 
que não possui apreço algum pelos preceitos constitucionais na 
mambembe e incipiente democracia brasileira. Dia após dia, 
deparamo-nos com decisões esdrúxulas, casuísticas e capazes de 
fazer corar qualquer medíocre operador do direito. Denúncias 
graves são ignoradas por agentes da lei, ao passo que narrativas 
patifes são tomadas como verdades absolutas - ainda que sem 
quaisquer lastros com a realidade factual ou provas materiais. 


Estamos vivendo um momento sem precedentes na história 
brasileira. Um momento em que brasileiros são discriminados, 
perseguidos, processados e presos pelo simples fato de apoiarem 
um governo de direita - que se comprometeu a lutar contra (e 
aposentar) a deletéria agenda marxista seguida décadas a fio pelos 
governos anteriores. Agenda que afundou o país e piorou 


consideravelmente os seus problemas. 


E o Supremo Tribunal Federal não está só. Ele encontra eco, tem 
parceria escancarada com a banda - não ironicamente - chamada de 
“progressista” da política nacional. Ela endossa as decisões 
estapafúrdias da Corte. Disposta até mesmo a legislar para garantir 
a dobradinha! Circula em Brasília a conversa (que parece não ser 
fiada) de que será apresentada (e aprovada) uma PEC que 
aumentaria a idade-limite de permanência de ministros no STE 


para 80 anos. 


E não é só isso! O tribunal, que deveria honrar o tamanho de sua 
grandeza oficial, tem, ainda, o apoio da classe jornalística, 
inconformada com a perda do seu protagonismo, ávida por censura, 
cansada de ver despencar seus índices de audiência e vendas dos 
jornais e revistas. Imprensa essa que, de forma empolgada, cria 
narrativas fantasiosas para corroborar toda e qualquer 
inconstitucionalidade da apequenada Corte. Prova disso é o apoio 
que empenharam diante de um inquérito escandalosamente 
inconstitucional que tramita no STF, que tem a defesa 
incontestável das hostes militantes jornalísticas. 


E tem mais! Esse tribunal político conta, também, com a 
entusiasmada ajuda de figuras públicas decadentes, imitadores de 
foca e do rebotalho artístico que outrora gritava “censura nunca 
mais”, e que agora refestela-se com o mesquinho regozijo de 
assistir à perseguição de seus desafetos ideológicos. 


Tivemos, recentemente, o rebaixamento institucional-moral- 
intelectual da nossa Suprema Corte, quando um de seus ministros, 
o jus-iluminista Luís Roberto Barroso, prestou-se pateticamente a 
discutir “a participação do jovem na política” com um sujeito 


nocivo não muito jovem e que não tem a menor noção de política, 
mas que serve à agenda ideológica do iluminista. 


Segundo anunciado, tratava-se de um “debate”. Um “debate” entre 
duas idênticas cabeças que abraçaram a mesma ideologia. Um 
levanta, o outro corta, e os dois, juntos, felizes, promovem a pauta 
que colocou o país exatamente onde ele está: no buraco e 
avançando sobre todas as liberdades individuais. 


E assim caminha a liberdade...Pobre Brasil. 
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Meu pequeno “J'accuse” ao 
Supremo Tribunal Federal 


zy, 


4 Senador Márcio Bittar 


* JUDICIÁRIO 


Em 13 de janeiro de 1898, o jornal francês “L'Aurore” publicou 
em letras grandes, incomuns para a época, a manchete 
“Paccuse...!” (Eu acuso), que dava título a uma carta aberta do 
escritor Émile Zola, endereçada ao presidente Felix Faure, em 
defesa de Alfred Dreyfus, um oficial de artilharia judeu 


condenado por traição. 


No texto, com certa e oportuna 
dramaticidade, o autor faz uma introdução 
elogiosa ao presidente, uma longa descrição 
dos fatos que a seu ver constituem uma 


trama diabólica contra Dreyfus, e conclui 


com oito acusações diretas a personagens 
que teriam participado do processo viciado e 
injusto. Constituindo inovação estilística, o 
escritor inicia cada uma delas com a palavra 


“JPaccuse”, apontando os atos e as culpas. 


Desde então, incontáveis vezes aquela 
manchete frequentou artigos, discursos, 
teses, livros, peças, documentários e filmes 
(há um lançado no ano passado), tornando- 
se até mais conhecida do que o próprio caso 
Dreyfus, de que tratava. É, pois, não apenas 
um fato jornalístico, literário e político, mas 
um símbolo que pretendo utilizar para 
indicar um concerto no qual se destaca o 
Supremo Tribunal Federal (STF), órgão 
máximo da Justiça brasileira, incumbido da 
guarda e dicção imparcial da Constituição 
Federal. 


Não sendo jornalista, escritor, filósofo, 
jurista, mas um político atento à realidade 
brasileira, ouso, sujeito a críticas, como se 


fora um cidadão parisiense comum do século 


XIX, tomar emprestado de Émile Zola o 
título e a forma de sua carta aberta, para 
tentar demonstrar a marcha do STF contra a 
democracia brasileira, cuja expressão mais 
legítima e insofismável se dá pela eleição do 
presidente da República, de modo que 
atentar contra ela e seus resultados é, em 


essência, trair O povo. 


É consenso que, sem partidos fortes ao seu 
lado e sem estrutura financeira equiparável 
aos seus opositores, o presidente Jair 
Bolsonaro foi eleito por um conjunto de 
fatores, entre os quais se destaca o 
antipetismo, ou  antiesquerdismo, se 
preferirem, resultante da revelação ano a ano 
dos escabrosos métodos empregados pelos 
governos Lula e Dilma para perpetuarem-se 
no poder e fazer avançar a agenda 
progressista, cerne de sua visão de mundo. 
Jogados na lama por sucessivos escândalos e 
pífios resultados socioeconômicos, os 


partidos à esquerda sucumbiram perante 


uma mensagem conservadora e de resgate do 
orgulho nacional, dando vez a um governo 
que já iniciou inovando (pasmem!) ao fazer o 


que prometeu em campanha. 


Como se antevia, não foi fácil. No primeiro 
ano, o presidente Jair Bolsonaro foi alvo de 
uma espécie de emparedamento levado a 
efeito, principalmente, no Congresso 
Nacional (CN), onde seus projetos, decretos, 
vetos e medidas provisórias foram 
seguidamente derrotados. A pauta 
conservadora foi logo interditada sob 
aplauso da mídia tradicional que, ao 
primeiro olhar, ainda na campanha eleitoral, 
percebeu no presidente uma espinha dorsal 
difícil de dobrar. Em resumo, de grande 
importância foi realizada apenas a reforma 
da Previdência e, mesmo assim, em 
estressante negociação com o CN que não 
perdeu a oportunidade de lhe tirar algumas 


lascas. 


Registre-se que até aí trata-se do jogo 
democrático que, apesar de suas enormes 
deficiências, é o que há no Brasil, com seus 
mais de 30 partidos políticos e duas casas 
legislativas cujas presidências são 
hipertrofiadas. De todo modo, o foco em 
desgastar o presidente da República esbarrou 
em sua capacidade de articulação direta com 
a população que em nenhum momento lhe 
negou o apoio mínimo necessário. 
Lembremos que no CN, senadores e 
deputados trabalham com um olho no 
governo e o outro em sua popularidade, de 
modo que ir contra o eleitor nunca foi bom 


caminho. 


Diferentemente trabalham os Ministro do 
STF. Nomeados em oito de seus onze 
membros pelos governos Fernando 
Henrique, Lula e Dilma, assumidamente de 
esquerda, têm mandato vitalício até os 75 
anos de idade e só podem ser defenestrados 


pelo Senado Federal, em processo que jamais 


ocorreu na história brasileira. Seu único 
compromisso, dizem, é com a Constituição 
Federal. Mas é aí que o governo Bolsonaro 
encontra, sem chance de negociação, o pilar 
mais firme do progressismo derrotado nas 
urnas. Aliás, nenhum deles teria sido 
nomeado se não fosse do campo ideológico 
de quem os nomeou, o que significa dispor- 
se a cumprir uma missão que, às vezes, 


parece estar acima da Constituição Federal. 


É espantoso que, este ano, durante a 
pandemia do vírus chinês, quando se 
deveriam juntar esforços de todas as partes 
para enfrentar a ceifadora, no Brasil, os 
poderes da República dediquem seus 
máximos esforços a criar constrangimentos, 
inviabilizar e, se possível, apear do poder o 
presidente democraticamente eleito, cuja 
popularidade alcança hoje os 45%, o que 
sinaliza, em meio à crise, uma administração 
devotada aos interesses nacionais. 


Politizaram a pandemia para sobre os 


ombros do presidente acostarem eventuais 
fracassos, mas, mesmo assim, Bolsonaro 


resiste. 


De outra parte, ainda mais tenebrosa, o STF 
finca suas garras na liberdade de expressão 
de um povo cuja natureza exercita, mais que 
em qualquer lugar do mundo, a piada, a 
zoeira, o meme, a gozação, enfim, a 
comunicação livre, ainda que sujeita a 
reparos quando for o caso, e há previsão 
legal para tais correções. A pretexto de 
combater as fake news, crime ainda não 
existente no ordenamento jurídico nacional, 
membros do STF, autonomeados editores da 
nação, investem contra um direito 
fundamental, inscrito em cláusula pétrea na 
Constituição Federal que juraram guardar e 
interpretar imparcialmente. Neste sentido, 
estabeleceram uma espécie de fortaleza 
virada para a direita, de onde seus canhões 


jurídicos disparam petardos visando a 


estabelecer o silêncio necessário ao avanço 


da horda canhota. 


Todo esse concerto  político-jurídico- 
midiático tem uma lógica, um sentido, uma 
razão: destituir o presidente e impedir que a 
nação brasileira possa encontrar-se consigo 
mesma, com seus valores. Para essa gente, o 
vilipêndio da família, da religião, dos 
costumes e tradições é condição necessária 
ao seu desiderato, importa-lhes o 
progressismo destrambelhado, a ruptura com 


a ordem e o ritmo normal das mudanças. 


Assim é que, do longínquo estado do Acre, 
que represento, compreendo o momento 
atual da vida brasileira e, no uso pleno e 
irrenunciável da minha liberdade de 


expressão: 


Eu acuso o Supremo Tribunal Federal de, no 
dia 13 de junho de 2019, em ativismo 
jurídico impróprio a uma Corte alinhada com 


o sentimento nacional, haver enquadrado na 


lei de racismo o crime de homofobia e 
transfobia, demonstrando em seus 
argumentos um esforço inédito em alargar 
para unificar os conceitos de raça e conduta 
social, obedecendo senão a pauta 


progressista com que se afina. 


Eu acuso o Supremo Tribunal Federal de, em 
várias ocasiões, romper a independência 
entre os poderes da Pepública ao imiscuir-se 
em atos próprios da administração pública 
federal, anulando-os e, com isto, limitando a 
função, a autoridade e a responsabilidade do 


chefe do Executivo. 


Eu acuso o Supremo Tribunal Federal de, em 
7 de novembro de 2019, ao examinar a 
constitucionalidade do Artigo 283 do CPP, 
abrir as portas das cadeias, impedindo o 
cumprimento da pena imediatamente após 
sentença em segunda instância, o que teve 
como efeito, senão único propósito, colocar 


em liberdade Luis Inácio Lula da Silva. 


Eu acuso o Supremo Tribunal Federal de, em 
6 de abril de 2020, através de um de seus 
membros, declarar vínculo de suas decisões 
acerca da pandemia às recomendações da 
Organização Mundial de Saúde , diminuindo 
com isso a autonomia do governo federal e 
subordinando a estratégia nacional de 
combate à entidade que, como se viu mais 
tarde, tutelada pela China, cometeu e 
continua cometendo erros crassos de 


avaliação. 


Eu acuso o Supremo Tribunal Federal de, em 
15 de abril de 2020, ao atribuir aos estados e 
municípios a definição de atribuições 
essenciais e de ações a elas relacionadas, 
impedir uma ação efetiva e coordenada pelo 
governo federal, o que provocou uma miríade 
de “soluções” locais, no mais das vezes 


arbitrárias, abusivas, caras e ineficientes. 


Eu acuso o Supremo Tribunal Federal de, em 
5 de junho de 2020, em decisão liminar 


confirmada em 5 de agosto de 2020, 


respaldando pedido do Partido Socialista 
Brasileiro, contribuir para o crime no Rio de 
Janeiro, ao exigir caráter de excepcionalidade 
às incursões da polícia em favelas, indo 
contra o direito do cidadão à segurança e o 
dever do Estado de prestá-la. Neste sentido, 
mais uma vez a pauta progressista que 
reivindica a limitação da atividade policial 
teve preferência sobre o interesse público. O 
direito à segurança não é uma 


excepcionalidade, diga-se. 


Eu acuso o Supremo Tribunal Federal de, por 
declaração de um de seus membros em 28 de 
julho de 2020, atribuir-se o papel de censor 
(editor) geral da nação brasileira, em 
esdrúxula interpretação do próprio mister e 
clara afronta aos direitos fundamentais de 
nosso povo. O controle da comunicação é 


também pauta progressista prioritária. 


Eu acuso o Supremo Tribunal Federal de 
extrapolar suas funções ao constituir-se uma 


espécie de dono do chamado inquérito das 


fake news, açambarcando para si os papéis 
de vítima, acusador e julgador, o que retrata 
autoritarismo e desprezo pela ordem 


democrática. 


Eu acuso o Supremo Tribunal Federal de, no 
contexto do combate às fake news, 
arbitrariamente, mandar suspender contas 
em redes sociais de apoiadores do governo e 
do presidente, em evidente demonstração de 
parcialidade e de perseguição a um e apenas 
um lado do debate político. Deste 
movimento não escaparam sequer 
parlamentares que são por lei imunes em 


suas palavras sob quaisquer circunstâncias. 


Eu acuso o Supremo Tribunal Federal de, em 
4 de agosto, ao desentranhar da ação penal 
contra Lula a delação premiada de Antonio 
Palloci, pavimentar o caminho para a 
anulação do referido processo e, com isto, 
tentar restaurar para a disputa eleitoral o 
chefe da ORCRIM que infelicitou o país por 


14 anos. 


Eu acuso o Supremo Tribunal Federal de, por 
vários de seus membros, costumeiramente, 
dentro e fora dos autos, às vezes dando-se ao 
debate raso em entrevistas, posicionar-se em 
franco ativismo político, algo impensável 
para uma corte de justiça e que compromete 
de plano a imparcialidade dos seus 


julgamentos. 


Rogo, enfim, que o senhores e senhoras 
ministros(as) do Supremo Tribunal Federal 
avaliem o momento crítico que atravessa a 
humanidade e, particularmente, o Brasil, e 
pensem em nosso povo que, seguramente, 
não se reconhece na face de nenhuma de 


Vossas Excelências. 
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“É mais fácil enganar as pessoas do que convencê-las de que 
elas foram enganadas”, Mark Twain. Embora a resistência da 
população contra as medidas austeras dos estados e municípios 
tenha sido claramente demonstrada em protestos e 
manifestações de desobediência civil em várias cidades no país, 
não foi suficiente para fazer o povo perceber que tais medidas 
não passaram de uma acachapante encenação arquitetada para 
gerar terror e pânico. Isso diante de um vírus que, embora 
tenha sua parcela de perigo e letalidade para uma diminuta 
fração da sociedade, não justifica tamanho sacrifício por parte 
da esmagadora maioria da população, que passou e está 
passando por ela sem sequer sentir qualquer sintoma 


minimamente sério. 


Segundos dados oficiais do Ministério da 
Saúde, o país atingiu no último sábado a 
marca dos 100 mil mortos vítimas do vírus 
chinês. O número de casos, por sua vez, já 
ultrapassou a marca dos três milhões, 
embora dois terços destes contaminados já 


se encontrem curados. 


Numa população de cerca de 210 milhões de 
habitantes dentro de 8,5 milhões de 
quilômetros quadrados aproximadamente — 
o que dá uma densidade populacional por 
volta de 23,8 habitantes por quilômetro 
quadrado — é de se esperar que nestes oito 
meses da presença do vírus entre nós, com a 
consideração que ele esteja se disseminando 
aparentemente desimpedido, sem imunidade 
coletiva que o contraponha, ainda falta 
muito para que ele alcance, pelo menos, a 
maioria de nós. Embora se assuma que o 
número de contaminados esteja largamente 


subestimado. 


Além disso, existem ainda as não raras 
denúncias de fraudes na contagem do 
número de mortes supostamente causadas 
pelo vírus quando, na realidade, ocorreram 
por outros motivos que nada tinham a ver 
com ele. O que claramente depreendeu um 
massacre psicológico contra os familiares 
que não puderam se despedir dignamente de 


seu ente querido perdido. 


Isso sem falar da ainda covardemente negada 
eficácia do tratamento envolvendo a 
hidroxicloroquina, que já tem demonstrado 
indiscutível sucesso de cura e que está sendo 
a responsável pela estagnação das mortes no 
país desde que foi implementada pelo 
Ministério da Saúde, e do cada vez mais 
crescente número de curados, o que coloca o 
Brasil no ranking do país que mais possui 


número de curados no mundo. 


Sem falar também dos hospitais de 
campanha, que estão sendo desmontados 


por falta de pacientes. Apesar do terrível 


drama inicial de Manaus, o número de 
internações não chegou a atingir o colapso 
da capacidade de leitos largamente 
divulgado como esperado no início da 


pandemia no Brasil. 


É importante lembrar que a justificativa 
oficial inicial para a aplicação do isolamento 
social se dava exclusivamente com o objetivo 
de não sobrecarregar a capacidade hospitalar 
do país, e não a de livrar a população de se 
contaminar com o vírus, uma vez que ele não 
tem, ou não tinha cura. Daí, incentivava-se o 
uso de máscaras além do distanciamento 
legalmente estabelecido nos poucos 
ambientes coletivos que ainda tinham 


permissão para funcionar. 


O tempo passou e, simplesmente, ou 
felizmente, nenhuma das previsões 
catastróficas se realizou. Os hospitais não 
atingiram a superlotação temida, embora a 
população ainda continuasse 


inevitavelmente se  aglomerando nos 


transportes coletivos e nas filas dos bancos. 
Porém, as medidas radicais continuaram 
ativas como se o prenúncio do colapso fosse 
uma certeza matemática e que deveria ser 
obedecida sem qualquer questionamento à 
sua pertinência, considerando a realidade 


adversa ao que se pretendia evitar. 


Em paralelo a isso, não faltaram denúncias 
de corrupção por compras de aparelhos 
inadequados para o tratamento contra o 
vírus chinês, roubo de cargas hospitalares e 
superfaturamento na compra de produtos de 
limpeza e equipamentos de proteção 
individual. Os indiciamentos e as prisões 
surgiam impressionantemente cedo ante o 
descaso com o dinheiro público já 
costumeiro em tempos passados. Até casos 
de impeachment de governadores estão em 
andamento devido aos “supostos” crimes 


cometidos. 


Vale lembrar os abusivos casos de denúncias 


de prisões de pessoas sozinhas em praças 


públicas e nas praias, ao mesmo tempo em 
que milhares de criminosos condenados 
eram soltos das prisões pelos mesmos 
motivos que alegadamente detinham os 
cidadãos de bem sob as autoritárias 
demonstrações de força por parte das 
autoridades, que pouco se importavam com 


eles. 


Não podemos nos esquecer também das 
notícias dos números de casos acumulados 
de mortes, que ocorriam dias ou semanas 
antes, mas que só eram notificados 
posteriormente e maldosamente 
confundidos com casos novos diários, como 
se todos eles tivessem acontecido no dia de 


sua publicação. 


Longe de ser uma surpresa, o vírus já 
demonstrava, desde o começo, a sua baixa 
letalidade, o que não justificava essas 
atitudes extremas de isolamento social de 
pessoas saudáveis. O Brasil teve tempo de se 


preparar e tinha, já desde o começo, 


condições logísticas, estruturais e financeiras 
para enfrentar a crise do vírus. Atitudes de 
enfrentamento até foram encorajadas pelo 
presidente da República a serem tomadas, 
mas ele foi duramente criticado pela 
imprensa e pelos seus adversário políticos, e 
barrado pelo STF, que colocou nas mão dos 
estados e municípios a autonomia pelas 
decisões tomadas, cabendo ao governo 


federal apenas ser o provedor financeiro. 


O resultado não poderia ser outro: 
desemprego e falência disseminados 
começaram a virar rotina no país com o 
passar dos meses. Curiosamente, isso não 
impediu que os mesmos críticos do 
presidente se voltassem contra ele pelas 
medidas tomadas, cujas consequências 
nefastas o isentaram de qualquer culpa. 
Tomados por uma amnésia dissimulada, eles 
insistem em culpar o presidente, chamando- 
o de genocida sem fazer qualquer menção ao 


STF, que o eximiu dessa responsabilidade. 


Atualmente, as escolas, por exemplo, já 
adquiriram a permissão para retornar às 
aulas presenciais, embora sob rígidas — e 
sem sentido - medidas de segurança. No 
entanto, os pais, amedrontados, recusam-se 


a enviar seus filhos, temendo contaminação. 


Nas ruas, as pessoas que ousam andar sem 
máscaras, embora a própria OMS e 
especialistas tenham já reconhecido a sua 
inepta eficácia, recebem olhares de extrema 
reprovação. Mesmo que sejam inúteis e até 
façam mal por estarem envenenando o 
usuário com a toxidade do exalar da sua 
própria respiração, as pessoas aceitam 
passivamente as medidas como se isso as 


livrasse da inevitável contaminação. 


Depositam esperanças numa vacina como se 
ela fosse a única solução existente que, uma 
vez estabelecida, livraria todas as pessoas de 
contrair o vírus, esquecendo- se de que isso 
simplesmente é impossível, ainda que a 


vacina esteja presente entre nós. 


Prometem um abraço que virá depois da 
pandemia, depois que tudo isso acabar, como 
se o vírus fosse desaparecer num passe de 
mágica e que não fosse mais gerar os 


mesmos problemas que geram hoje em dia. 


Realmente, foi muito fácil enganar a 
população disseminando um terror 
injustificável que, por sua vez, cegou-lhe a 
razão e lhe impossibilitou de avaliar tudo 
como parte de uma grande articulação 
internacional meticulosamente organizada 
para gerar os efeitos agora enraizados no 
imaginário popular. O que entristece, ao 
mesmo tempo que impressiona, é que eles 
ainda continuam se deixando iludir, mesmo 
diante de tantas evidências mostrando que 
foram  maldosamente usadas como 
instrumento de dominação e roubo no que, 
certamente, será considerado como o maior 


engodo da História. 


O 








IR AO TOPO 


A NOVA 
DIREITA NA 
SELVA DE 
POLÍTICA 


Paulo Moura 





ih ELEIÇÕES 


Aristóteles definiu o ser humano 
como uma animal político. Esse 
conceito do filósofo grego está 
ligado à ideia que somos 
naturalmente inclinados para a 
vida social, isto é, para a vida na 
pólis. Polis é a cidade grega. Pólis 
é, também, a raiz etimológica da 


palavra política. 


Segundo Aristóteles, então, somos seres políticos. Para o filósofo, a 
vida na cidade é a mais virtuosa expressão da nossa condição 
humana, que evoluiu da vida isolada nos bandos nômades da pré- 


história para a vida nas aldeias e, finalmente, para a vida nas 


cidades. Essa virtude é logos, o conhecimento, a capacidade que nos 


diferencia dos animais. 


Ao experimentar a vida na cidade, o ser humano é exposto a um 
desafio que está ausente da vida isolada nos bandos nômades ou da 
vida primitiva nas aldeias rurais. A cidade impôs aos seres humanos 


o desafio de pensar estrategicamente. 


Como alimentar aglomerados enormes de gente vivendo fora do 
campo? Como defender a cidade das ameaças da violência interna e 


externa? Como definir coletivamente o destino da comunidade? 


Aristóteles foi o preceptor, o mestre de Alexandre O Grande, um 
dos primeiros líderes da civilização ocidental a revelar sua índole 
conquistadora; o desejo de conquistar o mundo. Como se vê, o 
desejo de governar o mundo não é novo no ser humano. Mas será 


que todos os seres humanos têm esse desejo? 


Robert Dahl, um cientista político contemporâneo, mapeou a 
tipologia do ser humano como animal político e nos classificou em 
quatro estratos distintos: 1 — Os que têm poder; 2 - Os que buscam 
poder; 3 - O estrato político; e, 4 — O estrato apolítico. 


Maquiavel, autor de “O Príncipe”, que é um manual de como 
conquistar e preservar o poder, dedicou-se a estudar os indivíduos 
dos estratos 1 e 2 e constatou que aqueles que têm sua motivação 
central na busca pelo poder ou no exercício do poder apresentam 
três motivações, não necessariamente excludentes entre si: a busca 


por dinheiro, glória e poder. 


Mais tarde, a psicologia pós-freudiana incluiu nessa lista uma 
quarta motivação decorrente de distúrbios psicológicos na infância. 
Movidos por algum tipo de frustração, esse tipo de líder busca o 
poder como forma de compensação pelas adversidades vividas mal 
resolvidas, e se comportam como psicopatas, sem quaisquer 
escrúpulos morais. São capazes de tudo para alcançar seus objetivos 


e não sentem culpa por praticarem o mal. 


Ao longo da história, em vários momentos, testemunhamos a 
existência de indivíduos cuja fome de poder era tanta que nada 
menos do que conquistar o mundo lhes satisfazia. Maquiavel 
estudou o comportamento dos grandes conquistadores, dos 
imperadores romanos e dos líderes que unificaram os estados 
europeus depois do fim do feudalismo para escrever sua principal 
obra. 


Maquiavel é considerado o fundador da moderna ciência política. 
Isso por que, na obra “O Príncipe”, escrita no início do século XVI, 
ele defendeu a tese de que, para entender a natureza humana nas 


relações de poder e interesse, era preciso analisar a política como 
ela é, e não com deveria ser. Apesar de Maquiavel ter fracassado 
como político, sua obra permanece viva e ele é um autor clássico, 
não pelo que ele fez ou tentou fazer como político, mas pela sua 
capacidade de desvendar os mistérios da natureza humana na 
política. 


Observando os ativistas conservadores do Brasil de hoje, minha 
impressão é de que se comportam como se vivessem na infância da 
política. Isto é, observam a política e desejam que ela seja praticada 
por indivíduos puros e incapazes da maldade. 


Tudo se passa como se fosse possível vivermos num mundo ideal, 
cheio de pessoas virtuosas e movidas por boas intenções. Ou seja, 
comportam-se esperando que política seja como gostariam que ela 
fosse, e não como ela é; um jogo frio e calculista entre jogadores 
capazes de tudo pelo poder. 


Isso significa que você, para fazer política, precisa agir assim? Não. 
Mas significa que você precisa entender que os outros indivíduos, 
seus adversários, inimigos ou mesmo aliados, são capazes de fazer o 
mal para conquistar ou para preservar o poder. E, se você entra na 
selva da política sem reconhecer essa verdade, prepare-se: você será 
devorado! 


E como se contêm as feras? 


Os romanos formaram um Império que durou mil anos e, 
literalmente, dominaram o mundo. A missão de controlar as vastas 
extensões dos territórios conquistados era transmitida de 
imperador para imperador. Os romanos se auto atribuíram a missão 
de civilizar os povos bárbaros. Devemos aos romanos boa parte da 
cultura ocidental que erigiu um modelo de sociedade normatizada 
por leis escritas e governada por instituições jurídicas e políticas. 
Para os romanos, as legiões eram o quarto poder do Império. Um 
império construído com guerras e muito derramamento de sangue. 


As leis, as instituições e o uso da força moldaram o Império. 


Quando o Império Romano se desfez pela incapacidade de controlar 
territórios tão extensos por tanto tempo, surgiu o período da 
história que conhecemos por feudalismo. A civilização foi de um 
extremo - governo centralizado controlando toda uma civilização 


em três continentes - ao outro. 


No período feudal o poder se fragmentou em propriedades de terra. 
Nos feudos, os grandes proprietários de terras eram os senhores da 
lei dentro de seus territórios. Esse período também durou cerca de 
mil anos. 


As leis e instituições romanas desapareceram. A contenção dos 
apetites animais do ser humano era predominantemente exercida 
pela religião. Mas, também, pelo uso da força ou ameaça de seu uso 
por aqueles que detinham o poder dentro dos feudos. 


Com o fim da idade média e a transição da sociedade de base 
agrícola para a sociedade urbana e industrial, ressurge a ideia de 
construir estruturas de poder centralizadas. Os feudos foram 
agrupados, também pelo uso da força, e surgiram os estados 
absolutistas, governados por indivíduos com poderes totais. 


Do Estado Absolutista evoluímos para o Estado Liberal, no qual 
novamente o excesso de poder é contido por leis e instituições. O 
ressurgimento de estruturas de poder centralizadas governando 
nações inteiras, no entanto, fez renascer as condições para que 
indivíduos em posição de poder à testa de Estados poderosos, 


voltassem a alimentar o sonho de dominar o mundo. 


Maquiavel escreveu O Príncipe movido pela preocupação com a 
incapacidade da Itália para unificar suas fronteiras e formar um 
estado poderoso capaz de fazê-la uma nação líder nos séculos 
seguintes. Os modelos de líderes que Maquiavel estudou foram os 
grandes conquistadores do passado, os imperadores romanos e os 
soberanos que comandaram a unificação das nações europeias na 


época, também às custas de muito sangue derramado. 


Napoleão, Hitler, Mussolini, Lenin, Trotsky, Stalin, e Mao Tse Tung, 
nos séculos seguintes, são exemplos de indivíduos com aspirações 
políticas para buscar dominar o mundo. São líderes que não 
hesitaram em recorrer às guerras e revoluções violentas para 
alcançar seus objetivos. Não nos iludamos, eles não lideravam 
sozinhos. Por trás desses líderes havia gente com muito dinheiro. 
Gente que se movimenta nos bastidores, financiando as guerras e 
revoluções para expandir seus negócios e mandar no mundo por 
trás dos líderes de massas. 


A guerra é a continuação da política por outros meios. Essa frase é 
do general Von Klauzevitz, que viveu a virada do século XVIII para 
o século XIX e se notabilizou como teórico da guerra moderna ao 
estudar as táticas e estratégias de Napoleão. Sua teoria está 
registrada num livro chamado “Da Guerra”. 


A política, como a guerra, é um jogo de força e inteligência. A única 
diferença é que na política, em princípio, não se parte para a 
violência. Usa-se a política e a diplomacia para evitar-se a guerra. 
Mas os jogos do poder não foram feitos para amadores e nem para 
quem, ingenuamente, espera dos jogadores pureza de intenções e 
limites morais capazes de impedir que o apetite de poder extrapole 


os limites morais que o cidadão comum, que recebeu boa educação 
dentro de casa, se auto impõe. 


Se você teve paciência de me ler até aqui, é porque é alguém que 
gosta de política. Possivelmente, você é um dos brasileiros que 
começou a se envolver com política de 2013 ou 2015 para cá. Então, 
vou repetir o que já disse antes: você não precisa se comportar 
como um psicopata ao fazer política. Mas, se quer participar do 
jogo, precisa saber que seus adversários, e mesmo seus aliados, 
podem ser do tipo que é capaz de tudo pelo poder. Portanto, esteja 
preparado. 
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Oração aos Moços 


Letícia Dornelles 
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Em 1920, Rui não pôde comparecer à formatura dos jovens 
advogados da Faculdade de Direito do Largo São Francisco. 
Porém, mandou seu discurso, que virou clássico do Direito, 


conhecido como “Oração aos Moços”. 


Rui escreve como um pai que aconselha os 
jovens que se iniciam na Justiça. Escreve com 
paixão sobre ética profissional e pessoal, 
fatores imprescindíveis para que haja a 
verdadeira Justiça, e não o exercício do abuso 
de autoridade ou a perseguição, porque se 
tem o poder de decisão sobre o destino 


alheio. 


Nunca é tarde para ler os ensinamentos de 
Rui e ser jovem de coração. Ser justo como 


Deus assim espera dos homens de bem. 


As togas negras poderosas devem ter a 
pureza dos lírios do campo. Os jovens que 
ainda traçam seus caminhos devem manter a 
leveza dos iniciantes ao longo de sua jornada 
no Direito. Para que nunca haja um ser 
impedido de sua liberdade ou punido por 
crimes que não cometeu. Que a boa-fé seja 
verificada. Que o ódio pessoal não manche a 
sentença. Que a verdade seja única e não 


versão domesticada. 


Rui fala em Deus e na Luz que brota do 
coração puro. Da Luz que vence as sombras. 
Nada escapa ao coração que é livre de 
impurezas. O coração enxerga mais e melhor 
do que os olhos que tantas vezes só veem o 


que querem. 


“Não é certo, como corre mundo, ou, pelo 


menos, muitas e muitíssimas vezes, não é 


verdade, como se espalha fama, que longe 


da vista, longe do coração”. 


Não, filhos meus, não: o coração não é tão 
frívolo, tão exterior, tão carnal, quanto se 
cuida. Há, nele, mais que um assombro 
fisiológico: um prodígio moral. E o órgão da 
fé, o órgão da esperança, o órgão do ideal. 
Vê, por isso, com os olhos d'alma, o que não 


veem os do corpo. 


Vê ao longe, vê em ausência, vê no invisível, 
e até no infinito vê. Onde para o cérebro de 


ver, outorgou-lhe o Senhor que ainda veja. 


Entre vós, porém, moços, que me estais 
escutando, ainda brilha em toda a sua 
rutilância o clarão da lâmpada sagrada, ainda 
arde em toda a sua energia o centro de calor, 
a que se aquece a essência d'alma. Vosso 
coração, pois, ainda estará incontaminado; e 


Deus assim o preserve.” 


Sejamos os moços que ouviram Rui. Sejamos 
justos. Sejamos éticos. Sejamos gente de 
boa-fé e de coração que tudo vê, mesmo nos 
tempos nublados da vida. Creiamos na 
Justiça dos homens. Mas, antes de tudo, 
creiamos na Justiça de Deus. Ele é a 
verdadeira Luz que nos guia, nos defende, 
nos protege e nos alimenta. Longe de Deus, 
não há Justiça. E, sem Justiça, disse Rui, não 


há salvação. 
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